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AFALSA

IMAGEM

DA OLP

Desde a guerra do lom Kipur, a OLP tem adotado uma dupla ima-
qem. Para o bloco árabe de rejeição a paz, esta organização empunha a

bandeira radical, demonstra apoio às posições ideológicas mais extremas
e atua agitando as brasas do conflito no Oriente Médio. Em seus contatos
com pa íses ocidentais, a OLP tern adotado uma imagem moderada e enco—

rajado os seus representantes a exprimir opiniões amenas — assim, agindo
como uma isca, como se fosse o elo mais fraco da corrente de rejeição,
que, quebrando, destruiria toda a frente.

0 objetivo é claro: ao adotar duas imagens diferentes, a OLP é pro-
curada por ambos os grupos e é beneficiada com todas as vantagens.

Existem diferenças significativas entre o caminho da rejeição à paz e
a trilha da imagem moderada. 0 primeiro é bem definido, enquanto a ou-
tra é vaga e tortuosa. A fim de alcançar a primeira meta é preciso uma
linha de ação relativamente simples. A segunda necessita de um cenário
complicado e bem elaborado. A primeira não traz perigos para a OLP. A
segunda poderia levar a OLP a uma desintegração interna. 0 principal pon-
to é: a OLP mostra a sua face verdadeira diante do bloco de rejeição à
Paz? A sua imagem de moderação é uma fraude estratégica e esperta.



Os objetivos dos ”rejeicionistas" são basicamente dirigidos para man—

ter o “status quo". Manter o problema da Palestina como uma questão
aberta, não permitindo que o assunto saia da pauta do dia: continuar
molestando o inimigo israelense; dissuadir os Estados árabes de seguirem
o exemplo do Egito; fortalecer a reputação da OLP como o único elemen-
to árabe engajado no combate fisico contra Israel; evitar que outras orga-
nizações radicais abandonem a frente de rejeição à paz, e o mais importan-
te, manter a realização maior da OLP na cena inter-árabe: o reconheCImen-
to da OLP como o único representante legitimo do povo palestino.

TRÉS OBJETIVOS

A linha de imagem moderada é de um alcance muito maior. Ela en-
globa uma ideologia de três fases; em primeiro lugar, obter 0 reconheCI-
mento dos Estados Unidos; em segundo, obrigar Israel a concordar com a

inclusão da OLP nas negociações políticas; em terceiro lugar, estabelecer
um estado palstino na margem ocidental do Jordão e na faixa de Gaza, es-

tado este liderado pela OLP — como um objetivo intermediário —

que
eventualmente levaria a dominação de toda a terra de Israel.

Há caminhos de ação que podem levar à realização desses três ºbjeti-
vos, mas todos têm um principio comum — moderação como uma forma
de enganar. Em outras palavras, a OLP apresenta moderação externamen-

te, porém conserva, fielmente, sua ideologia formal, declarada no chamado
PACTO DA OLP. Esta ideologia reclama a capitulação de Israel.

Neste artigo, examinamos os meios que a OLP utiliza nesta estrategia:
0 objetivo inicial é conseguir o reconhecimento dos Estados Unidos.

Tal reconhecimento é considerado pela OLP de importância vital, mas

o problema é evitar a condição exigida pelos EUA, segundo a qual a OLPdeveria aceitar a Resolução 242 do Conselho de Segurança das Naçoes
Unidas e reconhecer o direito de Israel existir. A prmeíra vista, isto parece
ser um obstáculo muito difícil. Mas, na realidade, a OLP achou um modo
de contorná-lo.

O método usado para superar este obstáculo pode ser entendido a

partir do que ocorreu em 1977. De acordo com o jornal ”AI-Mustkbel",
de 27 de agosto de 1977, os Estados Unidos propuseram-se a reconhecer
a OLP, se ela, em troca, aceitasse a Resolução 242 (ignorando a segunda
condição de reconhecer Israel). Os representantes palestinos estariam -■■■

clinados a considerar a proposta caso fosse incluida na Resolução a frase

que reconheceria os "direitos legítimos dos palestinos".

POR QUE A OLP VACILA?

Desde então, até o próprio Estado de Israel aceitou aquela frase, no
acordo de Camp David, embora a OLP possua a sua própria interpretaçãodos seus “legítimos direitos", o que priva a resolução das Nações Unidas
de todo o seu significado. Entre os seus “legítimos direitos", a OLP inclui
o ”direito de regresso" de refugiados para Israel, limitado em suas frontei-
ras de 1948, o "direito de autodeterminação" a todos os palestinos, in-
clusive os residentes na Galileia e no “Triângulo", áreas dentro do territó-
rio acima mencionado.

Adicionando o seu conceito à Resolução 242, a OLP poderia aceitá-
la e assim apresentar uma imagem ostensivamente moderada e ao mesmo
tempo conseguir o reconhecimento americano — e tudo isso sem compro-
meter sequer uma vírgula de sua ideologia formal.

Então, por que a OLP não fêz isso em 1977? Por que está hesitando
agora? A razão para isto é que uma atitude assim levaria, quase com cer-
teza, à dissenções dentro da OLP; quatro dos mais radicais grupos terro-
ristas se afastariam, uma agitação extrema fermentaria no ”Fatah", a con-
frontação explodiria entre várias facções.

Nesse caso, a opção de moderação externa existe, mas o preço a
pagar é alto. Portanto, a OLP deixa esta opção em aberto.

0 segundo objetivo da OLP, ligado a uma tática de imagem modera-
da, é sua adesão às negociações. É claro para eles que sua participação
pode dar resultado, mas apresenta um problema de ordem ideológica: o
próprio ato de negociar com Israel constitui o reconhecimento da Sua
existência e, portanto, o reconhecimento do seu direito de partilhar a
terra de Israel.

De acordo com a sua prática costumeira de fraude, usando uma
“dupla imagem", a OLP procura utilizar caminhos que evitem este pro-blema ideológico. O primeiro método não tem sido bem sucedido, pois
precisa da criação de um governo no exilio, formado por palestinos não
pertencentes a OLP, que negociariam com Israel, enquanto a OLP, tempo-
rariamente, permaneceria à margem dos acontecimentos, aguardando os
resultados.

Contudo, esta possibilidade foi afastada por várias razões: um gover-
no, e não apenas um governo de exilio, precisa definir a extensão e os limi-
tes do território pelo qual reivindica possessão. Isso arruinaria a imagem
moderada da organização, uma vez que imediatamente se tornaria claro
que seu objetivo final continua o mesmo — a destruição de Israel.

Todavia, a OLP aperfeiçoou esta politica para suscitar a possibilidade
de um governo temporário no exilio. Como tal, ele poderia, enquanto
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"OUTROS MEIOS", DEPOIS. . .

Desde 1974, a OLP tem mudado seu modo de agir. No comunicado

final do 13.0 Conselho Nacional (março, 1977), o conceito de uma “auto—

ridade" já não é mais mencionado, em seu lugar aparece ”Estado". Isto

significa moderação? A resposta pode ser discernida do contexto onde a

palavra ”Estado" é incorporada ao comunicado:

“O objetivo estratégico da OLP é o de liberar a Palestina do Conquis-
tador Racism-Sionista de modo a haver uma terra natal para os palestinos,
onde será estabelecido um Estado Palestino democrático" (Serviço de

Informação do Oriente Médio, 21.03.77).

A decisão declara também que “o conselho determinou agir para

libertar todas as terras árabes capturadas. . . sem concordar com o reco-

nhecimento de Israel ou com a paz". Recentemente, representantes da

OLP têm reclamado repetidamente que se Israel pelo menos concordasse

com um Estado palestino nos territórios administrados, parariam com a

luta armada. Há alguns que vão ainda mais longe, e declaram que a paz

então reinaria entre Israel e o Estado Palestino.

ºstensivamente — ótima moderação.

De fato — fraude.

Os membros da organização insistem em declarar que mesmo que a

luta armada contra Israel cessasse, eles continuariam a lutar com todos os

outros meios disponíveis — econômico, político, civil, cultural e etc.

Faruk Khadumi, responsável pela politica exterior da OLP, anunciou

inclusive o primeiro método que a organização usará para continuar a

batalha contra Israel, mesmo após o estabelecimento de um Estado pales-
tino:

“Após o estabelecimentovde um Estado Palestino, deve haver paz. . .

deve haver outros meios, onde nós possamos recuperar os nossos direitos,
isto é, a volta dos refugiados à sua terra natal, ao que resta de nossa terra

natal. . . há estágios para o nosso retorno. Primeiro, é a volta às fronteiras

de 1967; depois, às fronteiras de 1948 e, finalmente, o Estado Palestino

democrático" (Newsweek, março de 1977).

Mais tarde, no órgão oficial da OLP, Khadumi explicou o tipo de paz

que reinará entre as duas nações:

”Há uma situação de paz-fase (Salam Marhali) euma situação de paz

permanente (Salam Raami). A paz permanente não será alcançada sem o

estabelecimento de um Estado Palestino democrático. . e isto é um

objetivo a longo prazo. E a paz-fase é o estabelecimento de um Estado Pa-

ãa—r
Iestino numa parte de nossa terra. E nenhuma outra paz, fora essas duas,
será alcançada na área".

(Shouon Palestina, junho de 1977, pag. 44)

DESMASCARANDO A TRAMA

Possuvelmente, há aqueles que reclamariam que esses pontos de vista

são apenas da facção mais radical da OLP. Contudo, personalidades
chamadas moderadas, tais como Walid eI-Haldi, expressam opiniões seme-

lhantes. Em um longo artigo que publicou no ”Foreign Affairs", em julho
de 1978, Haldi declarou explicitamente que 0 Estado Palestino surgiria na

Cisjordania e em Gaza, continuaria a demandar o regresso de refugiados
a solo israelense, estabeleceria um exército armado com armamento pesa-

do, incluindo peças de artilharia, tanques e aviões, e seguiria o Pacto

NaClonaI Palestino. Somente após seu estabelecimento, consideraria 0 pró-
prio Estado se, e como, mudar o Pacto.

Embora a OLP apresente uma imagem ostensivamente moderada a

fim de que alcance suas metas, continua fiel à sua ideologia oficial, decla-

rada no Pacto Nacional Palestino. A explicação padrão da OLP de que não

há razão para mudar 0 Pacto porque é um “sonho, um ritual, um velho do-

cumento dos dias de Shukeiri (Ahmed Shukeiri — lider da OLP, de 1964 a

1968), que já foi há muito ultrapassado", não responde à simples per-

gunta: se não é tão importante, porque não anular e destruir o documento?

A razão é que o Pacto é o cimento que liga a estrutura frágil da OLP.
Ele expressa a substância da organização e é a justificativa para sua exis—

tência combinada na esfera inter-árabe.

Talvez o mais recente e mais revelador exemplo disto seja a reação de

Arafat ao notoriamente político programa adotado em maio de 1980 pela
Fatah.

De qualquer forma, a moderação real da OLP começará somente após
anular o Pacto e substitui-lo por um outro que reconheça o direito de

Israel existir (frente ao fato inevitável de que existe). Toda essa acrobacia

verbal ou política é apenas fraudulenta e ilusória e cabe a Israel desmas-

carar sua trama.

Os porta-vozes da OLP fazem o possível para desinformar a opinião
pública mundial, dizendo haver cessado seus atos de sabotagem no exte-

rior, estando dedicada exclusivamente à luta armada contra Israel e nos

territórios ocupados.

Dois casos de tentativas frustradas de sabotagem em países europeus

podem provar 0 quão são falsas essas declarações. No dia 24 de abril de



1979, terroristas árabes, filiados a Al Fatah, foram presos na Alemanha

Ocidental, quando cruzavam a fronteira austríaca e em seu carro foram

encontrados explosivos. Suas embaraçosas confissões durante o julgamen-
to, levaram o Número 2 da Al Fatah, Abu Ayad, a declarar à revista ”Der

Spiegel", em dezembro de 1979, que os terroristas em verdade deveriam

efetuar sua missão fora da Alemanha Ocidental.

I

Também e interessante saber que argumento semelhante foi usado

pela Frente Popular para a Libertação da Palestina (FPLP), em carta envia-

da ao tribunal italiano de Rieti, para testemunhar a inocência de 3 jovens,

presos em novembro, por portarem dois lança-mísseis soviéticos do tipo
SAM—7". A FPLP afirma na carta que os lança-mísseis e sua munição esta—

vam apenas “transitando” pela Itália e acrescenta: “O nosso grupo não

tinha a intenção de utilizá-lo em território italiano". Ou seja, diz que os

mísseis eram seus. . .

Estes dois exemplos mostram que a OLP, que é a organização lider

das entidades terroristas árabes, está totalmente envolvida, e supera a

Al Fatah e a FLPL em operações assassinas contra alvos israelenses no ex-

terior, parcialmente movidos pela sua frustração em alcançar seus objeti-
vosem Israel. (Deve—se mencionar que, durante 1979, foram mortos 29

israelenses e 10 árabes como resultado de atos de sabotagem, o que é um

registro bastante pobre para uma organização de luxo como a OLP).

Os últimos exemplos da profunda motivação da OLP para destruir

o Estado de Israel estão expostos nos pronunciamentos dos representantes

palestinos na Arabia Saudita, no Irã, em toda a parte.

A maior evidência da dupla imagem da OLP pode ser observada, por

exemplo, à luz da invasão soviética do Afeganistão. Desde o seu início, os

representantes de todas as facções da OLP mostraram apoio aberto aos

atos soviéticos. Um pronunciamento de Abu Daud, membro do comitê

central de Abu Nidal, foi lido, no dia 18 de janeiro, pela Rádio de Moscou,

dizendo que “a União Soviética foi, e continua sendo, a verdadeira amiga
do povo árabe. Assim sendo, nós apoiamos integralmente as medidas paci-
ficas da URSS, as quais são dirigidas para a manutenção da revolução do

povo afegão".
Um pouco antes, no dia 15 de janeiro: "Mais uma vez pudemos ver

que a URSS ajuda, não somente a revolução no Afeganistão, masa todas

as forças do mundo árabe que amam a liberdade".

No dia 12 de janeiro, quando de sua visita a Sofia, na Bulgaria, Fa-

rouk Khadumi disse, segundo deSpacho da AP: "A União Soviética conce-

deu ajuda desinteressada ao governo de Cabul, e os Estados Unidos não

podem suportar isto".

Para aqueles que conhecem o caráter real da OLP, e o fato de que é
um mero fantoche nas mãos da URSS, que só deseja promover os seus in—
teresses, esses pronunciamentos não causam surpresa. Para aqueles no Oci-
dente que tentam saber porque a OLP apóia a invasão russa, Farouk Kha-
dumi, no dia 20 de janeiro, apressou-se a declarar ao jornal libanês de Ifn-

gua inglesa, “Monday Morning", “que decidimos adotar uma posição de

neutralidade positiva. Em princípio, somos contra a intervenção. Nossa
posuçao é a mesma da Síria". Um dia depois, 21 de janeiro, tornou-se

conhecido que a Síria e a OLP boicotaram a Conferência islâmica, previs-
ta para o dia 16 daquele mês, devido a pressões soviéticas, segundo obser-
vadores de Beirute; além de uma nota oficial de esclarecimento, divulgada
em Damasco, frisando que a atitude da OLP em relação à crise afegã, "já
está definida, “não sendo aconselhável levar em consideração opiniões
pessoais a reSpeito“.

É importante observar, também, as recentes declarações do Presi-
dente Ronald Reagan, culpando os russos por sua inação com respeito ao

recente sequestro de um avião paquistanês. Os soviéticos tiveram todas as

chances de liquidar com o sequestro, durante o tempo em que o avião

esteve pousado no aeroporto de Cabul. Mas, é claro, não interessava aos

sovréticos interromper sua própria ação. E as ligações dos sequestradores
paqurstaneses com a OLP, etpour cause, com a URSS, ficam ainda mais

claras_com a leitura do seguinte despacho publicado no jornal 0 ESTADO
DE SAO PAULO, de 15 de março de 1981:

0 ESTADO DE S.PAULO

“SEQUESTRADORES QUEREM LUTAR
AO LADO DA OLP"

NOVA DELHI — O líder dos'sequestradores do avião da Pakistam
International Airlines disse que, “se Deus quiser", haverá uma revolução
no Paquistão e então os guerrilheiros lutarão ao lado da Organização de

Libertação da Palestina. Segundo noticia divulgada ontem pela agência
indiana PTI, “Alam Gir" (”O conquistador do mundo", como ele se iden-
tifica e cujo nome verdadeiro é Salamullah Khan) teria feito esta decla-

ração pouco antes de o avião sequestrado no dia 2 deste mês partir de

Cabul, no Afeganistão, para onde foi levado inicialmente, com destino a

Damasco. A declaração foi ouvida por um jornalista da PTI que acompa-
nhava — pela torre de controle do aeroporto — a conversa, pelo rádio, do

líder dos sequestradores com representantes da OLP e da Líbia.



"Insha Allah (Se Deus quiser) virá o dia em que faremos uma revolu-

ção no Paquistão" — disse “Alam Gir", que, se dirigindo ao representante
da OLP, acrescentou: ”Quando tivermos feito a revolução no Paquistão
Iutaremos ao lado da OLP". Os representantes da OLP e da Lrbia não

foram identificados, mas pertenciam a uma equipe de diplomatas islamf—

ticos que tentaram negociar a libertação dos reféns durante a perma-
nência do avião sequestrado em Cabul".

Qualquer dúvida da colaboração entre a OLP e a URSS só pode,
depois de tudo isto, entrar para o rol das piadas de mau gosto.

ANEXO

EXTRATOS DO PROGRAMA POLITICO
ADOTADO PELO CONGRESSO DO FATAH EM DAMASCO,

DE 23 A 31 DE MAIO DE 1980

”O Fatah é um movimento revolucionário nacional, cujo propósito
consiste em libertar completamente a Palestina e liquidar a entidade sio-

nista politica, econômica, militar, cultural e ideologicamente.
O único caminho para alcançar nosso objetivo é o da revolução popu-

lar armada. A revolução armada do povo árabe palestino é um fator decisi—

vo na batalha pela libertação e pela liquidação da presença sionista.

Esta luta não cessará até que a entidade sionista seja liquidada e a

Palestina seja libertada".

Publicado no AL LIWA, Beirute, em 2 de julho de 1980.

DESMENTIDO

Em uma entrevista concedida ao ”International Herald Tribune",
em 31 de julho de 1980, Arafat disse que a solene promessa de liquidar
Israel nunca havia sido aprovada pelo Al Fatah:

"Foi uma mera sugestão apresentada por um pequeno grupo, mas

nunca foi adotada pelo Congresso do Al Fatah.

Não desminto nada do Congresso, sou fiel a suas resoluções, mas a

assim denominada plataforma não passou de um simples rumor".

DECLARAÇÃO

Em uma conferência de imprensa celebrada em Roma, durante uma

reunião da qual participaram palestinos e israelenses, Ahmed Sidki Dajani
declarou:

“A OLP poderia iniciar conversações com Israel, se fosse contempla-
da com uma fração de territórios para a criação de um Estado indepen-
dente".

Perguntado sobre se isto significaria um reconhecimento de Israel,
Dajani reSpondeu:

”Naturalmente, algo assim viria em seguida".

(Reuters, Roma, 25.09.1979)

DESMENTIDO

No dia 27 de setembro de 1979, em Beirute, Dajani desmentiu as

declarações de Roma:

”Contrariamente ao que vários jornais e agências noticiosas anuncia-
ram, quero declarar que na conferência de imprensa realizada em Roma
não foram feitas perguntas relacionadas com o problema do reconheci—
mento de Israel".

(Agência noticiosa palestina Wafa, Beirute, 27.09.1979)

DECLARAÇÃO

Em uma entrevista concedida a Televisão Sueca, em 13 de janeiro de

1980, Arafat declarou:

”Quando estamos lutando por nossa revolução, temos que recorrer

a todas as nossas formas de luta: a militar, a diplomática. . . isso não signi—
fica, porém, que descuidemos da linha e canais principais de nossa luta,
vale dizer, à luta armada".
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DESMENTIDO

No dia 20 de março de 1980, em uma entrevista concedida ao DIE
PRESSE, da Austria, Arafat formulou a seguinte declaração:

“Pergunta — diga-nos, claramente, Presidente Arafat: sua meta é só
um Estado palestino? Uma pátria para seu povo? Ou é a destrurção de
Israel?

Arafat — O objetivo mais importante é o de que meu povo viva em

paz, em uma terra de paz. Em um estado livre, em um estado democrático.
Eu não penso matar nem destruir a ninguém. Nosso povo quer estabelecer
seu Estado em sua pátria. Nós não fazemos a guerra porque desejamos a

guerra, nós não fazemos guerra para matar ninguém, nós somos os ataca-
dos. 60% do nosso povo é de refugiados, 40% vive sob a ocupação. A
tragédia palestina e única na história. Apesar disso, não educamos nossas
crianças no ódio a ninguém. Por isso, propusemos uma primeira solução,
que foi recusada. Era uma solução civilizada. Estamos diSpostosa ter um
estado democrático em que muçulmanos, judeus e cristãos vivam juntos
em igualdade, justiça e fraternidade. Apresentamos uma segunda solução,aceita também por nosso Congresso Nacional: estamos dispostos a estabe-
lecer nosso Estado palestino em toda a parte da Palestina da qual Israel
se retire".

DECLARAÇÃO

Durante uma visita a vários países europeus, no começo deste ano,
Khaled EI Hassan apresentou um programa de cinco pontos para um acor-
do político que, sustentou, havia sido adotado pelo Conselho Nacional
Palestino:

1. Israel deve retirar-se de todos os territórios que ocupou na guerra dos
seis dias.

2. As zonas ocupadas devem ser colocadas sob fideicomissio da ONU por
um per iodo de até um ano.

3. A ONU organizará um referendo entre 0 povo palestino para que este
decida se quer exercer seu direito à autodeterminação.

4. Se os palestinos escolherem a independência, seria estabelecido um Es—
tado. Este seria constituido basicamente da Margem Ocidental e da
faixa de Gaza.

5. Seriam imediatamente iniciadas conversações sob os au3pi'cios da ONU
e da qual participariam os Estados Unidos, a URSS, os paises da Comu-

nidade Européia de Nações e todos os países interessados da região,inclumdo os governos do novo Estado e de Israel, para debater os diver-
sos problemas.

(Tal como citado pela agência Reuters, em Haia, em 22 de abril de 1980.)

DESMENTIDO

Ao regressar a Beirute, porém, El Hassan desmentiu a existência desemelhante programa e acusou as agências noticiosas de haver tergiversadosuas palavras:

“O Estado palestino deve ser estabelecido com um prºpósitopolitico, muito mais do que com um propósito geográfico. Se apenas osterritórios fossem o objetivo, isso constituiria uma traição — pois quemquer que abra mão de metade da pátria não será digno da outra metade.

.

Nem eu, nem a delegação que me acompanhou, apresentamos um
prºjeto concreto para sua discussão na Europa. Arafat nada sabia, anteci-padamente, sobre estas idéias.

Nas idéias que delineei, eu me referi ao povo palestino e com isso
quero dizer, a OLP, o Conselho Nacional Palestino e o povo palestino emsua totalidade, incluindo os habitantes dos territórios ocupados desde 48.

O diálogo com os europeus centralizou-se em 3 pontos: reconheci-mento de Israel, mudanças no Pacto e cessação das violências contra ls-rael. Respondemos a esses pontos demonstrando nossa adesão ao PactoNacional Palestino, pois este exorta à destruição do sionismo e nós conti-nuamos a luta para eliminar os sionistas e libertar nossos territórios enosso povo".

(Tal como citado por El Safir, Beirute, em 15 de maio de 1980)
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